
PARECER JURÍDICO Nº 21/2025

Processo Licitatório nº 11/2025
Concorrência Eletrônica nº 02/2025

RELATÓRIO

Trata-se de consulta encaminhada para análise jurídica quanto à

legalidade do do Processo Licitatório nº 11/2025, referente a Concorrência

Eletrônica nº 02/2025, cujo objeto é a execução, sob regime de empreitada

por preço global, tipo menor preço, da pavimentação de estradas vicinais

municipais em CBUQ sobre pedras irregulares, área 31.500 m², incluindo

execução de serviços preliminares, base e sub-base, revestimento,

sinalização de trânsito e ensaios tecnológicos, nos seguintes trechos:

Instruem o processo: solicitação de contratação; autorização de

abertura do procedimento dministrativo; Comunicação Interna

Departamento Contabil; Comunicação Interna Departamento Jurídico;

Parecer contábil com indicação de recursos orçamentário; Estudo Técnico

Preliminar; Planilha Orçamentária, Memoriais, Projeto de engenharia; Edital; e,

Minuta do contrato.

Após a devida instrução, por meio de atos ratificados por seus agentes

públicos, veio para consulta jurídica quanto aos aspectos jurídicos relativos

tão somente a condução do procedimento.

É o breve relatório.



PRELIMINARMENTE

Preliminarmente, a emissão desta consulta jurídica não significa

vinculação ao mérito administrativo, não adentrando a competência

técnica da Administração.

Salientamos que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos

exclusivamente jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de

natureza técnica, inclusive quanto ao detalhamento do objeto do ajuste,

suas características, requisitos e especificações. Sobre tais dados, partiremos

da premissa de que a autoridade competente se municiou dos

conhecimentos específicos imprescindíveis a sua adequação às

necessidades da Administração.

Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta Procuradoria

Jurídica tem por base as informações prestadas e a documentação

encaminhada pelos órgãos competentes e especializados da Administração

Pública. Portanto, tornam-se as informações como técnicas, dotadas de

verossimilhanças, pois não possui essa procuradoria o dever, os meios ou

sequer a legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a

conveniência e a oportunidade dos atos administrativos a serem realizados,

impulsionados pelo processo licitatório.

Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a

contratação em tela, não representando prática de ato de gestão, mas sim

uma aferição técnico-jurídica que se restringe a análise dos aspectos de

legalidade, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais

específicas ou mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual

do administrador, não nos competindo nenhuma consideração acerca do

mérito da presente contratação da discricionariedade da Administração

Pública ao traçar os parâmetros dos bens/serviços e quantitativos entendidos

como necessários, bem como a forma de execução.



DA ANÁLISE JURÍDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo

53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos –

NLLC):
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação
de todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica;

Pelo dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise jurídica da futura

contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos,

como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e

oportunidade.

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade

assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que

lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não

obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins

de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

No caso em tela, trata-se de um procedimento licitatório na

modalidade concorrência. O artigo 29, da Lei nº 14.133/2021 aponta que:

Ar. 29 A concorrência e o pregão seguem o rito
procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei,



adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir
padrões de desempenho e qualidade que possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado.

Por sua vez, o artigo 17, da Lei nº 14.133/2021 dispõe que:

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases,
em sequência:
I - preparatória;
II - de divulgação do edital de licitação;
III - de apresentação de propostas e lances, quando for o
caso;
IV - de julgamento;
V - de habilitação;
VI - recursal;
VII - de homologação.

Em linhas gerais, o artigo 18, incisos I a XI, da Lei nº 14.133/2021,

estabelecem as regras a serem seguidas pela administração para realização

do procedimento licitatório, cuja redação é a seguinte:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se
com o plano de contratações anual de que trata o inciso
VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que
podem interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação
fundamentada em estudo técnico preliminar que
caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da
necessidade, por meio de termo de referência,
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme
o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento,
das garantias exigidas e ofertadas e das condições de
recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos
preços utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando
necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do
edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de
serviços ou de execução de obras e serviços de



engenharia, observados os potenciais de economia de
escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo
o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital,
tais como justificativa de exigências de qualificação
técnica, mediante indicação das parcelas de maior
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios
de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e
preço, e justificativa das regras pertinentes à participação
de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso
da licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do
orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

O § 3º do mesmo artigo preconiza que em se tratando de estudo técnico

preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se

demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e

qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em

termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.

Na análise dos documentos que compõem o processo, estão

presentes os projetos básicos, memoriais decritivos, planilhas e cronogramas

de execução.

Quanto ao edital, preleciona o art. 82, da Lei nº 14.133/2021, que é

conteúdo obrigatório nos editais licitatórios:

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços
observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida;
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens
ou, no caso de serviços, de unidades de medida;
III - a possibilidade de prever preços diferentes:
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais
diferentes;
b) em razão da forma e do local de acondicionamento;
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho
do lote;



d) por outros motivos justificados no processo;
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta
em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital,
obrigando-se nos limites dela;
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de
menor preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços
praticada no mercado;
VI - as condições para alteração de preços registrados;
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual
ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de
contratação de acordo com a ordem de classificação;
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em
mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto
no prazo de validade daquela de que já tiver participado,
salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital;
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de
preços e suas consequências.

Da análise foi evidenciado que os requisitos exigidos constam no

edital. Quanto a modalidade concorrência eletrônica, a mesma mostra-se

escorreita, porquanto consoante o art. 29, da Lei nº 14.133/2021.

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor preço,

atende o que determina o art. 34°, inciso XLI, da Lei nº 14.133/2021, cuja

redação é a seguinte:

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e,
quando couber, por técnica e preço considerará o menor
dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros
mínimos de qualidade definidos no edital de licitação.

Destarte, encerrada a instrução da fase preparatória, o processo

licitatório seguirá a autoridade competente, a qual determinará a

divulgação do edital de licitação, em conformidade com o art. 54, Lei nº

14.133/2021.

CONCLUSÃO

Diante do exposto e do exame dos documentos referenciados no

procedimento, esta Procuradria Jurídica manifesta-se pela legalidade da



primeira etapa do processo licitaório. Ainda, considerando a necessidade

da análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a

boa execução contratual, opino para que o controle interno do município

seja notificado, para que tenha ciência quanto o andamento do presente

processo licitatório.

Nova Esperança do Sudoeste, PR, em 17 de fevereiro de 2025.

JULIANA MARA NESPOLO
Procuradora Jurídica Municipal

OAB/PR 49.390
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